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CONCORDÂNCIA VERBAL: IDENTIFICAÇÃO 
DOS TEMPOS E MODOS VERBAIS, 

CORRESPONDÊNCIA DE FORMAS VERBAIS, 
CONJUGAÇÃO VERBAL, FLEXÃO DE VERBOS;

Verbo

Verbo é a palavra que se fl exiona em pessoa, núme-
ro, tempo e modo. A estes tipos de fl exão verbal dá-se o 
nome de conjugação (por isso também se diz que verbo 
é a palavra que pode ser conjugada). Pode indicar, entre 
outros processos: ação (amarrar), estado (sou), fenômeno 
(choverá); ocorrência (nascer); desejo (querer).

Estrutura das Formas Verbais

Do ponto de vista estrutural, o verbo pode apresentar 
os seguintes elementos:

A) Radical: é a parte invariável, que expressa o signi-
fi cado essencial do verbo. Por exemplo: fal-ei; fal-ava; fal-
-am. (radical fal-)

B) Tema: é o radical seguido da vogal temática que 
indica a conjugação a que pertence o verbo. Por exemplo: 
fala-r. São três as conjugações:

1.ª - Vogal Temática - A - (falar), 2.ª - Vogal Temática - 
E - (vender), 3.ª - Vogal Temática - I - (partir).

C) Desinência modo-temporal: é o elemento que de-
signa o tempo e o modo do verbo. Por exemplo:

falávamos ( indica o pretérito imperfeito do indicativo)  
/  falasse ( indica o pretérito imperfeito do subjuntivo) 

D) Desinência número-pessoal: é o elemento que 
designa a pessoa do discurso (1.ª, 2.ª ou 3.ª) e o número 
(singular ou plural):

falamos (indica a 1.ª pessoa do plural.)  /  falavam (in-
dica a 3.ª pessoa do plural.)

FIQUE ATENTO!
O verbo pôr, assim como seus derivados (com-
por, repor, depor), pertencem à 2.ª conjugação, 
pois a forma arcaica do verbo pôr era poer. A 
vogal “e”, apesar de haver desaparecido do in-
fi nitivo, revela-se em algumas formas do ver-
bo: põe, pões, põem, etc.

Formas Rizotônicas e Arrizotônicas

Ao combinarmos os conhecimentos sobre a estrutura 
dos verbos com o conceito de acentuação tônica, perce-
bemos com facilidade que nas formas rizotônicas o acento 
tônico cai no radical do verbo: opino, aprendam, amo, por 
exemplo. Nas formas arrizotônicas, o acento tônico não cai 
no radical, mas sim na terminação verbal (fora do radical): 
opinei, aprenderão, amaríamos.

Classifi	cação	dos	Verbos

Classifi cam-se em:
A) Regulares: são aqueles que apresentam o radical 

inalterado durante a conjugação e desinências idênticas às 
de todos os verbos regulares da mesma conjugação. Por 
exemplo: comparemos os verbos “cantar” e “falar”, conju-
gados no presente do Modo Indicativo:

canto          falo
cantas          falas
canta          falas
cantamos    falamos
cantais        falais
cantam        falam

B) Irregulares: são aqueles cuja fl exão provoca alte-
rações no radical ou nas desinências: faço, fi z, farei, fi zesse.

C) Defectivos: são aqueles que não apresentam conju-
gação completa. Os principais são adequar, precaver, com-
putar, reaver, abolir, falir.

D) Impessoais: são os verbos que não têm sujeito e, 
normalmente, são usados na terceira pessoa do singular. 
Os principais verbos impessoais são:

1. Haver, quando sinônimo de existir, acontecer, reali-
zar-se ou fazer (em orações temporais).

Havia muitos candidatos no dia da prova. (Havia = Exis-
tiam)

Houve duas guerras mundiais. (Houve = Aconteceram)
Haverá debates hoje. (Haverá = Realizar-se-ão)
Viajei a Madri há muitos anos. (há = faz)

2. Fazer, ser e estar (quando indicam tempo)
Faz invernos rigorosos na Europa.
Era primavera quando o conheci.
Estava frio naquele dia.

3. Todos os verbos que indicam fenômenos da natureza 
são impessoais: chover, ventar, nevar, gear, trovejar, amanhe-
cer, escurecer, etc. Quando, porém, se constrói, “Amanheci 
cansado”, usa-se o verbo “amanhecer” em sentido fi gura-
do. Qualquer verbo impessoal, empregado em sentido fi -
gurado, deixa de ser impessoal para ser pessoal, ou seja, 
terá conjugação completa.

Amanheci cansado. (Sujeito desinencial: eu)
Choveram candidatos ao cargo. (Sujeito: candidatos)
Fiz quinze anos ontem. (Sujeito desinencial: eu)

4. O verbo passar (seguido de preposição), indicando 
tempo: Já passa das seis.

5. Os verbos bastar e chegar, seguidos da preposição 
“de”, indicando sufi ciência: 

Basta de tolices. 
Chega de promessas.
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6. Os verbos estar e ficar em orações como “Está bem, Está muito bem assim, Não fica bem, Fica mal”, sem referência 
a sujeito expresso anteriormente (por exemplo: “ele está mal”). Podemos, nesse caso, classificar o sujeito como hipotético, 
tornando-se, tais verbos, pessoais.

7. O verbo dar + para da língua popular, equivalente de “ser possível”. Por exemplo:
Não deu para chegar mais cedo.
Dá para me arrumar uma apostila?

E) Unipessoais: são aqueles que, tendo sujeito, conjugam-se apenas  nas terceiras pessoas, do singular e do plural. 
São unipessoais os verbos constar, convir, ser (= preciso, necessário) e todos os que indicam vozes de animais (cacarejar, 
cricrilar, miar, latir, piar).

Principais verbos unipessoais:

	  Cumprir, importar, convir, doer, aprazer, parecer, ser (preciso, necessário): 
Cumpre estudarmos bastante. (Sujeito: estudarmos bastante)
Parece que vai chover. (Sujeito: que vai chover)
É preciso que chova. (Sujeito: que chova)

	  Fazer e ir, em orações que dão ideia de tempo, seguidos da conjunção que.
Faz dez anos que viajei à Europa. (Sujeito: que viajei à Europa)
Vai para (ou Vai em ou Vai por) dez anos que não a vejo. (Sujeito: que não a vejo)

F) Abundantes: são aqueles que possuem duas ou mais formas equivalentes, geralmente no particípio, em que, além 
das formas regulares terminadas em -ado ou -ido, surgem as chamadas formas curtas (particípio irregular). 

O particípio regular (terminado em “–do”) é utilizado na voz ativa, ou seja, com os verbos ter e haver; o irregular é em-
pregado na voz passiva, ou seja, com os verbos ser, ficar e estar. Observe:

Infinitivo	 Particípio	Regular	 Particípio	Irregular
Aceitar        Aceitado  Aceito
Acender                     Acendido  Aceso
Anexar        Anexado  Anexo
Benzer        Benzido  Bento
Corrigir                      Corrigido  Correto
Dispersar       Dispersado  Disperso
Eleger         Elegido  Eleito
Envolver                     Envolvido  Envolto
Imprimir                     Imprimido  Impresso
Inserir         Inserido  Inserto
Limpar        Limpado  Limpo
Matar        Matado  Morto
Misturar                    Misturado  Misto
Morrer       Morrido  Morto
Murchar                    Murchado  Murcho
Pegar        Pegado  Pego
Romper                     Rompido  Roto
Soltar       Soltado  Solto
Suspender     Suspendido  Suspenso
Tingir       Tingido  Tinto
Vagar      Vagado  Vago
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FIQUE ATENTO!
Estes verbos e seus derivados possuem, apenas, o particípio irregular: abrir/aberto, cobrir/coberto, dizer/dito, 
escrever/escrito, pôr/posto, ver/visto, vir/vindo.

G) Anômalos: são aqueles que incluem mais de um radical em sua conjugação. Existem apenas dois: ser (sou, sois, fui) e ir (fui, ia, vades).

H) Auxiliares: São aqueles que entram na formação dos tempos compostos e das locuções verbais. O verbo principal 
(aquele que exprime a ideia fundamental, mais importante), quando acompanhado de verbo auxiliar, é expresso numa das 
formas nominais: infi nitivo, gerúndio ou particípio

     Vou                             espantar                           todos!
(verbo auxiliar)       (verbo principal no infi nitivo)

    Está                            chegando                       a         hora!
(verbo auxiliar)      (verbo principal no gerúndio)                 
                   
Observação: 
Os verbos auxiliares mais usados são: ser, estar, ter e haver.

Conjugação dos Verbos Auxiliares

SER - Modo Indicativo

Presente          Pret.Perfeito Pret. Imp.      Pret.mais-que-perf.               Fut.do Pres.        Fut. Do Pretérito
sou                   fui                era                fora                                 serei       seria
és              foste     eras    foras                    serás      serias
é      foi     era    fora                    será      seria
somos                fomos    éramos                fôramos                  seremos    seríamos
sois  fostes    éreis  fôreis                  sereis     seríeis
são  foram   eram  foram                  serão    seriam

SER - Modo Subjuntivo

Presente      Pretérito Imperfeito  Futuro
que eu seja   se eu fosse   quando eu for
que tu sejas   se tu fosses   quando tu fores
que ele seja   se ele fosse   quando ele for
que nós sejamos               se nós fôssemos               quando nós formos
que vós sejais   se vós fôsseis   quando vós fordes
que eles sejam               se eles fossem              quando eles forem

SER - Modo Imperativo

Afi	rmativo	 		 	 Negativo
sê tu    não sejas tu
seja você   não seja você
sejamos nós   não sejamos nós
sede vós                 não sejais vós
sejam vocês   não sejam vocês
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SER - Formas Nominais

Infinitivo	Impessoal	 	 Infinitivo	Pessoal	 	 Gerúndio	 Particípio
ser    ser eu                   sendo  sido
     seres tu    
     ser ele    
     sermos nós    
     serdes vós    
     serem eles   

ESTAR - Modo Indicativo
  

Presente Pret. perf.   Pret. Imp.    Pret.mais-q-perf.    Fut.doPres.          Fut.do Preté.
estou  estive  estava        estivera        estarei  estaria
estás  estiveste               estavas                    estiveras        estarás             estarias
está  esteve  estava      estivera        estará             estaria
estamos              estivemos estávamos    estivéramos       estaremos             estaríamos
estais             estivestes               estáveis                  estivéreis        estareis            estaríeis
estão  estiveram estavam                  estiveram        estarão             estariam

ESTAR -  Modo Subjuntivo e Imperativo

Presente	 Pretérito	Imperfeito	 Futuro	 	 Afirmativo	 Negativo
esteja                         estivesse  estiver    
estejas                        estivesses  estiveres                   está  estejas
esteja                        estivesse  estiver      esteja  esteja
estejamos          estivéssemos estivermos  estejamos estejamos
estejais                        estivésseis  estiverdes     estai  estejais
estejam                        estivessem  estiverem    estejam estejam

ESTAR - Formas Nominais

Infinitivo	Impessoal	 			Infinitivo	Pessoal	 	 Gerúndio	 Particípio
             estar                          estar     estando estado
              estares    
               estar    
            estarmos    
            estardes    
           estarem   
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CONHECIMENTOS DE ASSUNTOS 
RELEVANTES DE DIVERSAS ÁREAS, TAIS 

COMO: ATUALIDADES, BRASIL, EXTERIOR, 
POLÍTICA, ECONOMIA, ESPORTE, 

TURISMO, SOCIEDADE, COTIDIANO, 
SAÚDE, EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA, 

ENERGIA, RELAÇÕES INTERNACIONAIS, 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, 

SEGURANÇA, ARTES E LITERATURA E SUAS 
VINCULAÇÕES.

1 - Febre amarela

Desde 2016, algumas regiões do Brasil têm enfrentado 
um surto de febre amarela, mas foi em 2018 que a crise 
se intensifi cou, com aumento de casos da doença. A febre 
amarela é transmitida por mosquitos silvestres, que ocorre 
em áreas de fl orestas e matas. Na área urbana, o mosquito 
transmissor é o Aedes aegypti.

A única forma de se prevenir é recorrer à vacinação, 
disponível nos postos de saúde, por meio do Sistema Único 
de Saúde (SUS). Segundo dados do Ministério da Saúde, 
entre de 1º julho de 2017 a 28 de fevereiro, foram 723 ca-
sos e 237 óbitos. Em 2017, houve  576 casos e 184 óbitos. 
Por isso, uma das indicações segundo especialistas na área 
da saúde, é evitar áreas rurais, caso a pessoa ainda não 
esteja vacinado. A vacina dura cerca de 10 anos. 

As áreas mais atingidas pela febre amarela são os Esta-
dos de Minas Gerais, Espírito Santo, Bahia e São Paulo. De 
acordo com os especialistas, os índices atuais apontam que 
a atual situação supera o surto dos anos 80. Os principais 
sintomas da doença são febre, dor de cabeça, dores mus-
culares, fadiga, náuseas, vômitos, entre outros. 

Um dos pontos de mais destaque na mídia, 
quando se trata de febre amarela, é a falta 
de vacinas nos postos de saúde, devido à alta 
procura pela vacina, em janeiro de 2018. Na 
ocasião, as vacinas foram fracionadas para 
conter a alta demanda pelo serviço, por parte 
da população. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
As provas em concursos públicos podem tratar 
sobre a alta procura pela vacina, motivada pela 
escassez, em meio à euforia popular em se 
vacinar, por conta dos índices de mortes. Vale 
também manter atenção quanto às formas 
de transmissão e de que a vacina, de fato, é 
melhor forma de se prevenir. 

2 -  Questão das armas nos EUA

Historicamente, os Estados Unidos têm políticas mais 
fl exíveis de porte armas para os cidadãos, uma questão 
bastante inserida na cultura do país, diferentemente de na-
ções como o Brasil. 

Contudo, com os altos índices de ataques e tiroteios 
em escolas e outros locais publicados, na maioria das vezes 
crimes causados por civis com porte de armas, tem susci-
tado a discussão sobre endurecer o acesso às armas, com 
políticas menos fl exíveis. 

No governo de Barack Obama (2009-2017), essas discus-
sões foram intensifi cadas. O então presidente demonstrava ser 
favorável à implantação de medidas mais rígidas, mas encontrou 
grande resistência de seus oponentes no Partido Republicano. 

No atual governo de Donald Trump, que assumiu em 2017, 
essa discussão é tida pela Casa Branca como um assunto que 
pode esperar, por não se tratar de prioridade para o atual go-
verno. A camada da sociedade norte-americana inclinada a leis 
mais rígidas, defende que haja restrição na venda de armas. 

É importante ressaltar que a questão das 
armas é um tema que divide a sociedade dos 
Estados Unidos. Camadas da sociedade, desde 
ONGs e pessoas da esfera política, defendem o 
controle das armas como forma de minimizar 
os ataques recentes. Porém quem é contra a 
ideia, acredita que o momento é propício para 
armar ainda mais a população. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Não é difícil de imaginar que algumas questões 
previstas em concursos relacionem o tema a 
Donald Trump, que claramente se mostrou 
favorável a ao direito de armar a população. 
Além disso, é possível que seja relacionado 
ainda a polêmica de envolve a indústria de 
armas, ou seja, para os críticos da fl exibilidade 
de armamento, manter as atuais leis interessa 
esse mercado milionário, que vive um bom 
momento em 2018.  

3 - Guerra comercial - China e EUA

De um lado os gigantes norte-americanos, de outro a 
poderosa China. O embate comercial entre as duas potên-
cias tem infl uenciado o mercado de outros países. Em resu-
mo, ambas as nações implementaram no fi nal do primeiro 
semestre de 2018 políticas mais rígidas e restrições de pro-
dutos dos dois países no mercado interno do oponente. 

A primeira polêmica começou com imposição de ta-
rifas dos EUA sobre cerca de US$ 34 bilhões em produtos 
da China, em julho de 2018. A justifi cativa da Casa Branca 
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é que a medida fortalece o mercado interno. A nação ain-
da acusou a China de roubo de propriedade intelectual de 
produtos norte-americanos.

O governo chinês retaliou e aplicou taxas compatíveis 
em relação a centenas de produtos dos Estados Unidos, o 
que representa também cerca de US$ 34 bilhões. Esse ce-
nário trouxe a maior guerra comercial de todos os tempos. 

As medidas afetam a exportações de diversos produ-
tos no mundo, desde petróleo, gás e outros produtos re-
fi nados. Numa economia globalizada, embates como esse 
causam turbulência no mercado.

Antes das medidas, o presidente dos Estados 
Unidos, Donald Trump, já havia anunciado a 
necessidade de rever as políticas comerciais 
com a China dando sinais de que seria rígido 
quanto às taxas. Nesse mesmo cenário, os 
chineses defenderam políticas mais favoráveis 
à integração, em um mundo o qual vigora 
economias globalizadas. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
É importante manter atenção quanto à 
infl uência desse tema em relação ao Brasil. 
Há quem defenda que a situação favorece 
a comercialização de commodities para o 
mercado chinês. 

4 - Crise na Venezuela

Pelo menos há quatro ou cinco anos, a Venezuela tem 
enfrentado instabilidade econômica, principalmente pelo 
desabastecimento de produtos básicos para consumo di-
ário e crescente pobreza populacional.  Também é preciso 
considerar que a queda no valor do preço do petróleo con-
tribuiu para o empobrecimento do país, levando em conta 
de que se trata da principal economia da nação. 

Os confl itos políticos também ganharam espaço, em 
meio a protestos violentos entre manifestantes contrários 
e favoráveis ao governo de Nicolás Maduro, o atual presi-
dente do país. A rivalidade entre os grupos se intensifi cou 
após a morte de Hugo Chávez e chegada de Maduro ao 
poder.

Em 2018, a situação econômica se agravou trazendo 
mais miséria à população e busca por melhores condições 
de vida em outros países, especialmente o Brasil. A quan-
tidade diária de venezuelanos que chegaram ao país, a 
partir de Roraima, tem suscitado confl itos na região, com 
crescimento de hostilidade da população em relação aos 
vizinhos sul-americanos. 

A crise venezuelana é complexa e traz muitas 
narrativas, mas é preciso considerar um tema 
de muito destaque em 2018: a imigração. A 
chegada maciça de venezuelanos ao Brasil 
enfatiza mais um cenário de xenofobia 
em território nacional, em meio à rejeição 
da população de Roraima à chegada dos 
imigrantes.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Pode haver questões de atualidades com 
enunciados que requerem atenção e 
interpretação de texto. Uma boa compreensão 
do enunciado pode ser fundamental para 
chegar à resposta correta. 

5 – Matrizes energéticas

O conceito de matrizes energéticas implica na soma 
e poderio de fontes de energias produzidas ou contidas 
numa nação. No caso do Brasil, o país detém a matriz ener-
gética mais renovável do mundo.

Cerca de 45% de suas fontes de energia são sustentá-
veis, como hidrelétrica, biomassa e etanol. A matriz energé-
tica mundial tem a média de 13% de fontes renováveis, no 
caso, para países desenvolvidos e industrializados. 

No Brasil, em 2018, muitas usinas produtoras de açúcar 
têm intensifi cado suas atividades na produção de etanol, 
em busca de destaque no mercado mundial, disputado 
juntamente com os Estados Unidos. Com o anúncio da 
China, em dezembro, sobre aumentar sua cota de etanol 
na gasolina para 10%, esse mercado tende a crescer mais. 

Brasil e EUA são os dois grandes produtores e 
consumidores de etanol no mundo. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Existem dois tipos de etanol no mercado: 
anidro (sem água, vem misturado à gasolina) 
e hidratado (com até 7% de água, etanol puro 
comprado direto da bomba). 

6 – Desmatamento atinge recordes em 2018

Pesquisa divulgada em setembro de 2018, pelo Institu-
to Ibope Inteligência, cita que 27% dos brasileiros acredi-
tam que o desmatamento é a maior ameaça para o meio 
ambiente. As informações são da Agência Brasil. 
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Além desse estudo, um relatório da revista Science 
mostra que o desmatamento não tem reduzido quando 
se trata de espaço para produção de commodities. Esses 
produtos, em geral, requerem grande espaço para cultivo. 

Porém em entrevista à BBC, o analista de dados Philip 
Curtis, colaborador da organização não governamental The 
Sustainability Consortium, afi rma que os commodities não 
podem ser culpados. Levando em conta que a produção 
desses produtos é necessária para suprir o aumento po-
pulacional. 

Cerca de 27% do desmatamento é causado pela pro-
dução de commodities. Além disso, 26% dos impactos am-
bientais se referem ao manejo comercial fl orestal, e 24% 
corresponde à agricultura, com produção de produtos para 
subsistência. 

O estudo cita ainda que incêndios fl orestais 
correspondem a 23% dos danos. No caso, a 
urbanização chega a menos de 1%.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Nos países ao Norte e mais desenvolvidos, 
o desmatamento é causado principalmente 
por incêndios fl orestais. Na porção mais ao 
Sul, entre as nações em desenvolvimento, a 
produção de commodities e a agricultura têm 
impacto no desmatamento. 

7 - EUA e questão imigratória

Historicamente, os Estados Unidos têm mantido polí-
ticas rígidas quando se trata de imigração, num combate 
à entrada ilegal de estrangeiros no país, em busca de uma 
vida melhor. Com a eleição do republicano Donald Trump, 
em 2017, a política imigratória tem sido endurecida, o que 
trouxe críticas por parte da comunidade internacional em 
relação às medidas adotadas. 

Um dos momentos mais tensos quanto às políticas de 
imigração no país ocorreu quando o governo Trump deci-
diu separar crianças pequenas de seus pais, na situação em 
que ocorre detenção de adultos ao atravessar a fronteira 
de forma ilegal. A medida faz parte do programa “Tolerân-
cia Zero”, que busca reduzir o índice de imigrações ilegais 
no país. 

Essa prática que separa pais e crianças foi duramen-
te criticada por entidades e organizações internacionais. A 
justifi cativa do governo quanto à ação era de que não seria 
possível abrigar as crianças junto aos pais, nos centros de 
detenção federal reservados aos adultos. Por isso, os me-
nores foram encaminhados a abrigos.

Além disso, as instalações foram consideradas pre-
cárias para receber as crianças, na opinião de críticos da 
medida. Após a repercussão negativa desse caso, a Casa 
Branca voltou atrás quanto à separação das famílias, mas 
críticas prevalecem quanto à tolerância zero. 

A política de imigração nos Estados Unidos 
demonstra uma tendência por parte de 
nações ricas quanto aos imigrantes, em meio à 
intolerância que pode culminar em xenofobia. 
Na Europa, por exemplo, destino de milhões 
de imigrantes de várias partes do planeta, 
a aversão ao estrangeiro, sobretudo em 
relação a países pobres e marginalizados, tem 
aumentado signifi cativamente. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Quando se fala de imigração e xenofobia, é 
importante ressaltar que mesmo mantendo 
historicamente uma cultura que recebe todos, 
o Brasil tem registrado casos dessa natureza 
nos últimos anos, como hostilização e 
preconceitos em relação a haitianos, bolivianos 
e venezuelanos. 

8 - Gillets jaune

Os gillets jaune (coletes amarelos, em francês) foram des-
taque no cenário mundial ao realizarem protestos e atos contra 
aumento no preço de combustíveis, no início de dezembro, na 
França. Especialistas ressaltam que desde os anos 60 não sur-
giam protestos tão violentos quanto os realizados nesse período. 

A alta dos preços, segundo o governo francês, é mo-
tivada para desestimular o uso de combustíveis fósseis, 
como estratégia de sustentabilidade. A ideia é investir mais 
em fontes renováveis. Para conter os atos, o governo can-
celou o aumento de preços. 

Marine Le Pen, líder do partido de extrema-
direita francês, se posicionou favorável aos 
protestos.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
A avaliação é de que as manifestações não estão 
ligadas a partidos e surgiram essencialmente 
por meio de mobilizações populares. 
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9 - Inteligência artifi cial cada vez mais presente na 
sociedade

Num mundo cada vez mais conectado e imerso nas 
redes sociais, as inovações tecnológicas estabelecem no-
vas confi gurações nas relações sociais e de trabalho. A in-
teligência artifi cial se constitui num mecanismo que  traz 
mudanças nas formas como as pessoas se relacionam e nas 
funções que exercem.

No campo profi ssional, por exemplo, a inteligência ar-
tifi cial – por meio de máquinas ou robôs –, já realiza de 
forma automatizada funções anteriormente exercidas por 
pessoas. Hoje, por exemplo, softwares e máquinas realizam 
relatórios e análises que eram feitas por profi ssionais pre-
parados para essa função. 

Outro exemplo é o uso de atendentes virtuais em chats 
de relacionamento com clientes. A GOL Linhas Aéreas 
mantém uma atendente- robô em sua página para esclare-
cer dúvidas mais freqüentes do usuários. 

Uma das questões mais complexas quando se fala nes-
sa tecnologia, é a perda de profi ssões que passam a ser 
exercidas por máquinas. Num futuro nem tão distante as-
sim a tendência é essa. E de certa forma, as carreiras profi s-
sionais vão se adaptando à tecnologia e passam por trans-
formações intensas para saber lidar com essas mudanças. 

Em julho de 2018, uma equipe de cientistas 
estrangeiros assinou um acordo em que se 
comprometiam a não criar máquinas e robôs 
que possam ameaçar a vida e integridade da 
raça humana. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Inteligência artifi cial é um tema bem 
contemporâneo e está ligado à realidade das 
pessoas, à medida  que interfere nas atividades 
profi ssionais e formas de se relacionar. Por 
isso, é um assunto bem relevante. 

10 - Brexit e UE

O Brexit, o processo de saída do Reino Unido da União 
Europeia, foi aprovado em referendo britânico, em 2016, 
mas a saída ofi cial pode ser concluída a partir de 2020. 
Internamente, há certa pressão para que os britânicos re-
cuem da decisão e se mantenham no bloco. 

Ainda existe um debate sobre a possibilidade de reali-
zar um segundo referendo para consulta popular, em rela-
ção à saída ou não do Reino Unido. Se houver a aprovação 
do Brexit, o bloco europeu perde os seguintes países: In-
glaterra, País de Gales, Escócia e Irlanda do Norte.

A decisão de sair foi motivada pela direita 
britânica, com intuito de fechar mais as 
fronteiras do Reino Unido também para outros 
países da Europa, sobretudo, nações que 
exportam imigrantes. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
A União Europeia é o bloco econômico mais 
rico e infl uente do mundo. 

11 - Ministério do Trabalho no governo Bolsonaro 

Em dezembro, o então presidente eleito, Jair Bolsona-
ro, anunciou o desmembramento do Ministério do Traba-
lho. As competências da pasta serão direcionadas a três 
ministérios: Justiça, Economia e Cidadania. 

Justiça cuidará da concessão das cartas sindicais e Eco-
nomia assume questões como o FGTS (Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço). E a pasta Cidadania cuidará de polí-
ticas de geração de renda e emprego. 

As cartas sindicais concedidas pelo governo 
autorizam o exercício e funcionamento de 
entidades para práticas sindicais. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Governo eleito diz que desmembramento 
viabilizará diálogos entre as pastas. 

12 – Agrotóxicos

Como um dos maiores exportadores de produtos como 
soja, açúcar e laranja, o Brasil é ainda considerado um dos 
países que mais utilizam agrotóxicos no cultivo agrícola. 
Os setores do agronegócio há algum tempo reivindicam 
a fl exibilização na regulamentação. E em contrapartida, 
movimentos sociais e ONGs nutrem apoio a políticas mais 
rígidas quanto ao uso desses produtos. 

Em 25 de junho de 2018, foi aprovado um projeto de 
lei por uma comissão especial da Câmara dos Deputados 
que fl exibiliza as regras. Um dos pontos discutidos é cen-
tralizar a regulamentação dos agrotóxicos no Ministério da 
Agricultura. Atualmente, o Ministério da Saúde e Meio Am-
biente também dividem a função de liberar os produtos. 

Além disso, um dos pontos mais marcantes do projeto 
de lei busca eliminar o termo “agrotóxico” por “pesticida”. No 
texto original apresentado, o termo usado era “fi tossanitário”.   
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LEI Nº 9.394/96 QUE ESTABELECE AS 
DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO 

NACIONAL.

A lei estudada neste tópico, provavelmente a mais re-
levante deste edital, tanto que é repetida em dois outros 
tópicos, “estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional”. Data de 20 de dezembro de 2016, tendo sido 
promulgada pelo ex-presidente Fernando Henrique Car-
doso, mas já passou por inúmeras alterações desde então. 
Partamos para o comentário em bloco de seus dispositivos:

TÍTULO I
Da Educação

Art. 1º A educação abrange os processos formativos 
que se desenvolvem na vida familiar, na convivência hu-
mana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesqui-
sa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil 
e nas manifestações culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se de-
senvolve, predominantemente, por meio do ensino, em ins-
tituições próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo 
do trabalho e à prática social.

O primeiro artigo da LDB estabelece que a educação 
é um processo que não se dá exclusivamente nas escolas. 
Trata-se da clássica distinção entre educação formal e não 
formal ou informal: “A educação formal é aquela desen-
volvida nas escolas, com conteúdos previamente demarca-
dos; a informal como aquela que os indivíduos aprendem 
durante seu processo de socialização - na família, bairro, 
clube, amigos, etc., carregada de valores e cultura própria, 
de pertencimento e sentimentos herdados; e a educação 
não formal é aquela que se aprende ‘no mundo da vida’, via 
os processos de compartilhamento de experiências, princi-
palmente em espaços e ações coletivas cotidianas”1. A LDB 
disciplina apenas a educação escolar, ou seja, a educação 
formal, que não exclui o papel das famílias e das comuni-
dades na educação informal. 

TÍTULO II
Dos Princípios e Fins da Educação Nacional

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, ins-
pirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solida-
riedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvi-
mento do educando, seu preparo para o exercício da cidada-
nia e sua qualificação para o trabalho.

1 GOHN, Maria da Glória. Educação não-formal, participação da socie-
dade civil e estruturas colegiadas nas escolas. Ensaio: aval. pol. públ. 
Educ., Rio de Janeiro, v. 14, n. 50, p. 27-38, jan./mar. 2006.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência 
na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a 
cultura, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de 

ensino;
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos 

oficiais;
VII - valorização do profissional da educação escolar;
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma 

desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino;
IX - garantia de padrão de qualidade;
X - valorização da experiência extraescolar;
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as 

práticas sociais.
XII - consideração com a diversidade étnico-racial. 
XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem 

ao longo da vida.

A educação escolar deve permitir a formação do cida-
dão e do trabalhador: uma pessoa que consiga se inserir no 
mercado de trabalho e ter noções adequadas de cidada-
nia e solidariedade no convívio social. Entre os princípios, 
trabalha-se com o direito de acesso à educação de quali-
dade (gratuita nos estabelecimentos públicos), a liberdade 
nas atividades de ensino em geral (tanto para o educador 
quanto para o educado), a valorização do professor, o in-
centivo à educação informal e o respeito às diversidades de 
ideias, gêneros, raça e cor.

TÍTULO III
Do Direito à Educação e do Dever de Educar

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública 
será efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 
(quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da 
seguinte forma:

a) pré-escola; 
b) ensino fundamental; 
c) ensino médio; 
II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 

(cinco) anos de idade;
III - atendimento educacional especializado gratuito 

aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, trans-
versal a todos os níveis, etapas e modalidades, preferencial-
mente na rede regular de ensino;

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamen-
tal e médio para todos os que não os concluíram na idade 
própria;

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da 
pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de 
cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às 
condições do educando;
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VII - oferta de educação escolar regular para jovens e 
adultos, com características e modalidades adequadas às 
suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que 
forem trabalhadores as condições de acesso e permanência 
na escola;

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da 
educação básica, por meio de programas suplementares 
de material didático-escolar, transporte, alimentação e 
assistência à saúde; 

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, defini-
dos como a variedade e quantidade mínimas, por aluno, de 
insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de 
ensino-aprendizagem.

X - vaga na escola pública de educação infantil ou de 
ensino fundamental mais próxima de sua residência a 
toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) 
anos de idade. 

Art. 5º O acesso à educação básica obrigatória é direi-
to público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de 
cidadãos, associação comunitária, organização sindical, en-
tidade de classe ou outra legalmente constituída e, ainda, o 
Ministério Público, acionar o poder público para exigi-lo. 

§ 1º O poder público, na esfera de sua competência 
federativa, deverá:

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em 
idade escolar, bem como os jovens e adultos que não con-
cluíram a educação básica; 

II - fazer-lhes a chamada pública;
III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência 

à escola.
§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Públi-

co assegurará em primeiro lugar o acesso ao ensino obri-
gatório, nos termos deste artigo, contemplando em segui-
da os demais níveis e modalidades de ensino, conforme as 
prioridades constitucionais e legais.

§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste 
artigo tem legitimidade para peticionar no Poder Judiciário, 
na hipótese do § 2º do art. 208 da Constituição Federal, 
sendo gratuita e de rito sumário a ação judicial correspon-
dente.

§ 4º Comprovada a negligência da autoridade compe-
tente para garantir o oferecimento do ensino obrigatório, 
poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade.

§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade 
de ensino, o Poder Público criará formas alternativas de 
acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemen-
te da escolarização anterior.

Art. 6º É dever dos pais ou responsáveis efetuar a 
matrícula das crianças na educação básica a partir dos 4 
(quatro) anos de idade.

Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas 
as seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacio-
nal e do respectivo sistema de ensino;

II - autorização de funcionamento e avaliação de quali-
dade pelo Poder Público;

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o pre-
visto no art. 213 da Constituição Federal.

Conforme se percebe pelo artigo 4º, divide-se em eta-
pas a formação escolar, nos seguintes termos:

- A educação básica é obrigatória e gratuita. Envolve 
a pré-escola, o ensino fundamental e o ensino médio. A 
educação infantil deve ser garantida próxima à residência. 
Com efeito, existe a garantia do direito à creche gratuita. 
No mais, pessoas fora da idade escolar que queiram com-
pletar seus estudos têm direito ao ensino fundamental e 
médio.

- A educação superior envolve os níveis mais elevados 
do ensino, da pesquisa e da criação artística, devendo ser 
acessível conforme a capacidade de cada um.

- Neste contexto, devem ser assegurados programas 
suplementares de material didático-escolar, transporte, ali-
mentação e assistência à saúde.

O artigo 5º reitera a gratuidade e obrigatoriedade do 
ensino básico e assegura a possibilidade de se buscar judi-
cialmente a garantia deste direito em caso de negativa pelo 
poder público. Será possível fazê-lo por meio de mandado 
de segurança ou ação civil pública. Além da judicialização 
para fazer valer o direito na esfera cível, cabe em caso de 
negligência o acionamento na esfera penal, buscando-se a 
punição por crime de responsabilidade.

Adiante, coloca-se o dever dos pais ou responsáveis 
efetuar a matrícula da criança.

Por fim, o artigo 7º estabelece a possibilidade do en-
sino particular, desde que sejam respeitadas as normas da 
educação nacional, autorizado o funcionamento pelo po-
der público e que tenha possibilidade de se manter inde-
pendentemente de auxílio estatal, embora exista previsão 
de tais auxílios em circunstâncias determinadas descritas 
no artigo 213, CF.

TÍTULO IV
Da Organização da Educação Nacional

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios organizarão, em regime de colaboração, os 
respectivos sistemas de ensino.

§ 1º Caberá à União a coordenação da política nacional 
de educação, articulando os diferentes níveis e sistemas e 
exercendo função normativa, redistributiva e supletiva 
em relação às demais instâncias educacionais.

§ 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organi-
zação nos termos desta Lei.

Art. 9º A União incumbir-se-á de:
I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em cola-

boração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;
II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e institui-

ções oficiais do sistema federal de ensino e o dos Territórios;
III - prestar assistência técnica e financeira aos Es-

tados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o desen-
volvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento 
prioritário à escolaridade obrigatória, exercendo sua função 
redistributiva e supletiva;
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IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Dis-
trito Federal e os Municípios, competências e diretrizes 
para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino 
médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos míni-
mos, de modo a assegurar formação básica comum;

IV-A - estabelecer, em colaboração com os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, diretrizes e procedimen-
tos para identificação, cadastramento e atendimento, na 
educação básica e na educação superior, de alunos com al-
tas habilidades ou superdotação;

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a 
educação;

 VI - assegurar processo nacional de avaliação do 
rendimento escolar no ensino fundamental, médio e supe-
rior, em colaboração com os sistemas de ensino, objetivan-
do a definição de prioridades e a melhoria da qualidade do 
ensino;

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação 
e pós-graduação;

 VIII - assegurar processo nacional de avaliação das 
instituições de educação superior, com a cooperação dos 
sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de 
ensino;

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar 
e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de 
educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de 
ensino.

§ 1º Na estrutura educacional, haverá um Conselho Na-
cional de Educação, com funções normativas e de supervi-
são e atividade permanente, criado por lei.

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a 
IX, a União terá acesso a todos os dados e informações 
necessários de todos os estabelecimentos e órgãos edu-
cacionais.

§ 3º As atribuições constantes do inciso IX poderão 
ser delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, desde que 
mantenham instituições de educação superior.

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e institui-

ções oficiais dos seus sistemas de ensino;
II - definir, com os Municípios, formas de colaboração 

na oferta do ensino fundamental, as quais devem assegurar 
a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo 
com a população a ser atendida e os recursos financeiros 
disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público;

III - elaborar e executar políticas e planos educacio-
nais, em consonância com as diretrizes e planos nacionais 
de educação, integrando e coordenando as suas ações e as 
dos seus Municípios;

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e 
avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de edu-
cação superior e os estabelecimentos do seu sistema de en-
sino;

V - baixar normas complementares para o seu sistema 
de ensino;

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com 
prioridade, o ensino médio a todos que o demandarem, 
respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; 

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede 
estadual.

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as 
competências referentes aos Estados e aos Municípios.

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e insti-

tuições oficiais dos seus sistemas de ensino, integrando-os 
às políticas e planos educacionais da União e dos Estados;

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas;
III - baixar normas complementares para o seu siste-

ma de ensino;
IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabele-

cimentos do seu sistema de ensino;
V - oferecer a educação infantil em creches e pré-

-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, per-
mitida a atuação em outros níveis de ensino somente quan-
do estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua 
área de competência e com recursos acima dos percentuais 
mínimos vinculados pela Constituição Federal à manuten-
ção e desenvolvimento do ensino.

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede 
municipal.

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, 
por se integrar ao sistema estadual de ensino ou compor 
com ele um sistema único de educação básica.

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as 
normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a in-
cumbência de:

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica;
II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e 

financeiros;
III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-

-aula estabelecidas;
IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de 

cada docente;
V - prover meios para a recuperação dos alunos de 

menor rendimento;
VI - articular-se com as famílias e a comunidade, 

criando processos de integração da sociedade com a escola;
VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus 

filhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, sobre a fre-
quência e rendimento dos alunos, bem como sobre a exe-
cução da proposta pedagógica da escola;

VIII - notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz 
competente da Comarca e ao respectivo representante do 
Ministério Público a relação dos alunos que apresentem 
quantidade de faltas acima de cinquenta por cento do 
percentual permitido em lei. 

IX - promover medidas de conscientização, de prevenção 
e de combate a todos os tipos de violência, especialmente a 
intimidação sistemática (bullying), no âmbito das escolas; 

X - estabelecer ações destinadas a promover a cultura 
de paz nas escolas.     

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:
I - participar da elaboração da proposta pedagógica do 

estabelecimento de ensino;
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II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a 
proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;

III - zelar pela aprendizagem dos alunos;
IV - estabelecer estratégias de recuperação para os 

alunos de menor rendimento;
V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, 

além de participar integralmente dos períodos dedicados ao 
planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissio-
nal;

VI - colaborar com as atividades de articulação da es-
cola com as famílias e a comunidade.

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da 
gestão democrática do ensino público na educação bá-
sica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os 
seguintes princípios:

I - participação dos profissionais da educação na elabo-
ração do projeto pedagógico da escola;

II - participação das comunidades escolar e local em 
conselhos escolares ou equivalentes.

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades 
escolares públicas de educação básica que os integram pro-
gressivos graus de autonomia pedagógica e administra-
tiva e de gestão financeira, observadas as normas gerais 
de direito financeiro público.

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende:  
I - as instituições de ensino mantidas pela União;
II - as instituições de educação superior criadas e manti-

das pela iniciativa privada;
III - os órgãos federais de educação.

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Dis-
trito Federal compreendem:

I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, 
pelo Poder Público estadual e pelo Distrito Federal;

II - as instituições de educação superior mantidas pelo 
Poder Público municipal;

III - as instituições de ensino fundamental e médio cria-
das e mantidas pela iniciativa privada;

IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Fede-
ral, respectivamente.

Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de 
educação infantil, criadas e mantidas pela iniciativa privada, 
integram seu sistema de ensino.

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreen-
dem:

I - as instituições do ensino fundamental, médio e de 
educação infantil mantidas pelo Poder Público municipal;

II - as instituições de educação infantil criadas e manti-
das pela iniciativa privada;

III - os órgãos municipais de educação.

Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes ní-
veis classificam-se nas seguintes categorias administrativas: 

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorpora-
das, mantidas e administradas pelo Poder Público;

II - privadas, assim entendidas as mantidas e adminis-
tradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado.

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enqua-
drarão nas seguintes categorias: 

I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as 
que são instituídas e mantidas por uma ou mais pessoas fí-
sicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as 
características dos incisos abaixo;

II - comunitárias, assim entendidas as que são insti-
tuídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais 
pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, sem 
fins lucrativos, que incluam na sua entidade mantenedora 
representantes da comunidade; 

III - confessionais, assim entendidas as que são insti-
tuídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais 
pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e 
ideologia específicas e ao disposto no inciso anterior;

IV - filantrópicas, na forma da lei.

A LDB estabelece um regime de colaboração entre as 
entidades de ensino nas esferas federativas diversas, no en-
tanto, coloca competência à União de encabeçar e coorde-
nar os sistemas de ensino. Tal papel de liderança, descrito 
no artigo 9º, envolve poderes de regulação e de controle, 
autorizando funcionamento ou suspendendo-o, realizando 
avaliação constante de desempenho, entre outros deveres.

Uma nota interessante é reparar que o artigo 10 esta-
belece o dever dos Estados de garantir a educação no en-
sino fundamental e priorizar a educação no ensino médio, 
ao passo que o artigo 11 coloca o dever dos municípios 
de garantir a educação infantil e priorizar a educação fun-
damental. É possível, ainda, integrar educação municipal e 
estadual em um sistema único.

Quanto às questões pedagógicas e de gestão dos es-
tabelecimentos de ensino, incumbe a eles próprios, em in-
tegração com seus docentes. Este processo de interação 
entre instituição e docente, bem como destes com a co-
munidade local, é conhecido como gestão democrática.

TÍTULO V
Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino

CAPÍTULO I
Da Composição dos Níveis Escolares

Art. 21. A educação escolar compõe-se de:
I - educação básica, formada pela educação infantil, 

ensino fundamental e ensino médio;
II - educação superior.

CAPÍTULO II
DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desen-
volver o educando, assegurar-lhe a formação comum in-
dispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe 
meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores.
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CUIDADOS ELEMENTARES COM CRIANÇAS; 
ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO INFANTIL;

Um sobrevoo sobre a história da infância e da criança 
sacrifica as muitas inferências que poderiam advir de um 
aprofundamento acerca deste tópico. Para o Currículo, importa 
lembrar que a criança é sujeito da história e da cultura, que 
as infâncias são plurais em suas expressões étnicas, estéticas 
e éticas. Se sempre existirão crianças, nem sempre existiu 
infância. Ou pelo menos, o “sentimento de infância”.

Guimarães (2008) apresenta-nos uma síntese sobre 
essa história. Somente a partir do século XVIII, a infância 
começa a ser objeto de novos olhares e preocupações. Os 
estudos de Ariès (1986) são um marco nesse campo porque 
o autor localiza na Modernidade o surgimento do que ele 
denomina como “sentimento de infância”, ao contrário do 
que vigorava na Idade Média, período em que adultos e 
crianças se misturavam e estas eram consideradas apenas 
seres biológicos. As pobres cresciam para atender ao 
mundo do trabalho e as ricas eram vistas como miniaturas 
dos adultos.

Na família burguesa da Modernidade, duas posturas 
materializaram o reconhecimento das crianças como 
diferentes dos adultos: a paparicação - que aparece na 
família, identificando a criança à ingenuidade, graça, pureza 
- e a moralização - que se funda em meio aos eclesiásticos 
e às ciências emergentes, enxergando a criança como ser 
da desrazão, incompleto, em falta, alvo da disciplina.

Nos séculos XIX e XX, há uma inflexão na direção dos 
direitos das crianças, prerrogativas de cidadania, teorias do 
desenvolvimento, periodicidade da vida infantil, iniciativas 
da Medicina, da Psicologia e da Pedagogia formulam 
discursos e sustentam práticas através das quais se forma 
um ideal de criança. São divulgadas normas de higiene e 
cuidados com as crianças, investe-se em campanhas de 
amamentação, criam-se instituições de atendimento, como 
as creches e jardins da infância. Elabora-se um modelo de 
infância, um modo de ser criança na cultura ocidental.

Assim, começa a ganhar corpo um ideário sobre a 
infância que atribui à criança o estatuto de sujeito de 
direitos, estendendo-se na elaboração de dispositivos 
legais e documentos internacionais, entre os quais a 
Declaração de Genebra (1923), a Declaração Universal dos 
Direitos da Criança (1959) e a Convenção dos Direitos da 
Criança (1989).

No Brasil, a década de 1980 marca a virada do processo 
de valorização da infância porque, desde então, o enfoque 
sai da tutela da família e recai sobre o direito. A criança 
passa a ser sujeito de direitos, fruto da mobilização da 
sociedade civil organizada, do movimento de mulheres 
e pesquisadores da educação, em especial da Educação 
Infantil que, por meio de intensas lutas e discussões sobre a 
necessidade da educação formal culminou com os avanços 
registrados na Constituição de 1988 que passa a considerar 
a criança como sujeito de direitos: direito à vida, saúde, 
alimentação, educação, lazer, cultura, dignidade, respeito, 
liberdade, convivência familiar e comunitária.

Uma das consequências da valorização da infância é 
o reconhecimento da Educação Infantil como dever do 
Estado e direito da criança. Se a promulgação do Estatuto 
da Criança e do Adolescente em 1990 foi um dos primeiros 
marcos nessa direção, é a LDB, promulgada em dezembro 
de 1996, que firma o elo entre o atendimento das crianças 
de zero a seis anos e a educação.

Todavia, para Sarmento (2005) ainda existe uma 
invisibilidade inerente à infância, obscurecendo suas 
potencialidades. Ao encontro desse debate, Ariès (1986) 
descreve que a própria etimologia da palavra infância se 
reveste da ideia de criança como não-falante, criança que 
está em processo de criação, de dependência, de transição. 
Significa dizer que a infância assumiu por muitos anos uma 
negatividade que não lhe era inerente ao considerar que a 
criança não tinha racionalidade, não tinha capacidade de 
expressão e comunicação. No entanto, essa perspectiva vai 
de encontro ao lugar ocupado pelas crianças nas sociedades 
contemporâneas, como sujeito de direito, além dos atuais 
pressupostos teóricos, metodológicos e epistemológicos 
que estão solidificados pelos pesquisadores que estudam 
as crianças e a infância.

 Certo é que muitas concepções sobre criança e 
infância convivem no imaginário social. Uns valorizam a 
criança pelo que ela é e pelo que faz; outros enfatizam suas 
carências ou seu futuro. Para alguns, importa protege-la 
das vicissitudes do mundo; para outros, é preciso inseri-
la desde já na vida adulta. É um miniadulto ou um adulto 
incompleto. De modo geral, a criança e a infância são vistas 
como um “mal a ser superado” e “semente do bem” ou 
uma “tábula rasa”. Essas distintas concepções também 
permeiam o campo pedagógico quando identificamos 
práticas pedagógicas orientadas às crianças pequenas ora 
baseadas em um pensamento espontaneísta, desprovidas 
de intencionalidade educativa, ora apoiadas em uma 
concepção ambientalista na qual se vale de métodos 
coercitivos e de avaliações comportamentais, nos 
quais os prêmios e castigos ocupam lugar de destaque 
para a obtenção do comportamento desejado. Isso 
ocorre, portanto, quando o educador não acredita nas 
potencialidades da criança, desconsiderando-a como 
sujeito ativo, participativo e produtor de cultura.

A linearidade e a generalização são aspectos relevantes 
a serem evitados para se falar em uma concepção de 
infância. Entre tantos aspectos, podemos pontuar que a 
concepção de criança é construída dentro de cada contexto 
social específico, pois cada sociedade que existiu e existe 
tem delineamentos e culturas próprias. A infância pode 
ser arquitetada de modos diferentes dentro de diversas 
sociedades, no mesmo período histórico.

Além disso, temos muitos estudos que dizem 
respeito às crianças burguesas, enquanto crianças de 
classes menos favorecidas foram esquecidas ao longo da 
história. A concepção de infância e, consequentemente 
de educação, deve ser engendrada na perspectiva da 
superação de desigualdades e da guarida da alteridade, 
para a transformação históricosocial da humanidade. 
Destaque-se, então, que a concepção de infância(s) que 
norteia a primeira etapa da Educação Básica decorre de 
determinações sociais mais amplas de âmbito político, 
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econômico, social, histórico e cultural, ou seja, consiste em 
considerar a criança, no contexto das práticas pedagógicas, 
como aquela que tem necessidades próprias, que manifesta 
opiniões e desejos, de acordo com seu contexto social e 
sua história de vida.

O ponto de vista que norteia este Currículo aposta 
justamente nas imensas possibilidades e potencialidades 
das crianças e das infâncias, conhece-las em seus fazeres, 
linguagens, invenções, imaginações, brincadeiras e 
cuidados.

Assim, a Educação Infantil precisa oferecer as melhores 
condições e os recursos construídos historicamente para 
a criança porque ela é um ser que se humaniza por estar 
aberta ao mundo, por portar desejos, por interagir com 
outras pessoas, por significar e atuar sobre o mundo, por 
fazer história e cultura, por ser memória, presente e futuro, 
por ser um corpo que fala, por ser um novo começo para 
a humanidade. Um ser que vai constituindo-se nas e pelas 
relações objetivas e subjetivas de sua trajetória no mundo.

Desse modo, as crianças, para além da filiação a um 
grupo etário próprio, é um sujeito ativo, que pertence a 
uma classe social, a um gênero, a uma etnia, a uma origem 
geográfica. São sujeitos sociais e históricos, marcados, 
portanto, pelas condições das sociedades em que 
estão inseridas. Significa dizer que são cidadãs, pessoas 
detentoras de direitos, produtoras de cultura, mas também 
influenciadas pela cultura adulta. Conceber a criança por 
essa lente favorece enxergá-la a partir de seu ponto de 
vista, de modo a entender que a infância não se resume a 
um determinado estágio de desenvolvimento, mas reverte-
se em uma categoria social própria, impondo na recusa de 
olhares uniformes e homogêneos, desafiando o respeito 
pelas mais diversas infâncias.

Entre as várias concepções, o Currículo requer um 
posicionamento sobre qual é a visão que a Educação 
Infantil assume em relação às crianças, qual seja: “(...) um 
ser humano em construção, em processo de humanização, 
pois a natureza humana é fruto de nossa história social”. Ao 
apropriar-se da cultura acumulada ao longo da história, a 
criança (re) nasce como ser social:

As crianças, por serem capazes, aprendem e 
desenvolvem-se nas relações com seus pares e com adultos, 
explorando os materiais e os ambientes, participando de 
situações de aprendizagem interessantes, envolvendo-se 
em atividades desafiadoras, enfim, vivendo a infância.

Por serem competentes, aprendem e desenvolvem-
se ao cantar, correr, brincar, ouvir histórias, descobrir e 
observar objetos, manipular massinha e outros materiais, 
desenhar, pintar, dramatizar, imitar, construir com pecinhas, 
jogar, mexer com água, empilhar blocos, passear, recortar, 
saltar, bater palmas, movimentar-se de lá para cá, conhecer 
o ambiente a sua volta, interagir amplamente com seus 
pares, memorizar cantigas, dividir o lanche, escrever seu 
nome, ouvir música, dançar, contar, entre outras ações.

A instituição de Educação Infantil é um lugar privilegiado 
para que as crianças tenham acesso a oportunidades 
de compartilhar saberes, de reorganizar e recriar suas 
experiências, de favorecer vivências provocativas, inovar e 
criar a cultura de ter contato e incorporar os bens culturais 
produzidos pela humanidade.

Todavia, crianças de mesma idade podem apresentar 
desenvolvimento distinto. Cresce em importância o papel 
da instituição educacional que constitui, assim, os lócus 
onde as conquistas já efetivadas levam àquilo que deve 
ser alcançado, à “emergência do novo”, às aprendizagens e, 
portanto, ao desenvolvimento.

Como afirma Sarmento (2005), é plausível dizer que a 
escola pode pouco contra a exclusão. Entretanto, a escola 
ainda é insubstituível por ser um contraponto à exclusão 
social e por ser um espaço de produção de uma sociedade 
de afirmação de direitos sociais, insubstituível para uma 
cidadania ativa, tendo crianças e comunidade como 
parceiras de seus próprios processos de emancipação.

Bebês e crianças pequenas – O que precisamos 
considerar?

Os bebês e as crianças pequenas possuem semelhanças 
e diferenças. Muitas características estão presentes de 
maneira comum, outras são específicas de cada idade ou 
faixa etária. De qualquer maneira, é essencial, ao lidar com 
esses seres humanos, ter em conta:

- as diferentes infâncias, a história da infância e da 
Educação Infantil no mundo, no país, no DF e em cada 
instituição;

- a diferença entre o atendimento escolar e o de outros 
espaços coletivos como família, igrejas, etc.;

- a influência da instituição escolar na vida dos pequenos 
cidadãos; a necessidade de imprimir intencionalidades 
educativas em suas práticas;

- as peculiaridades e o perfil sociopolítico e econômico 
distintos dos atendidos;

- a faixa etária e sua dependência em relação às famílias 
e suas características;

- o período de desenvolvimento físico, social, cognitivo, 
motor e emocional de cada criança;

- a maneira como a criança aprende e apreende o 
mundo;

- a importância de uma relação cotidiana com as 
famílias, suas vivências e seu acervo cultural.

Quando elegemos duas faixas etárias, a saber: bebês 
da creche e crianças pequenas da pré-escola, alertamos 
para o fato de que esses marcos cronológicos são 
referências gerais, pois nenhuma criança é idêntica à outra. 
Entretanto, não obstante as diferenças quantitativas e 
qualitativas, as crianças pertencem a uma mesma época do 
desenvolvimento. 

Reitera-se que o desenvolvimento não é “um somatório 
de experiências que se sucedem de modo linear e mecânico 
com o passar dos anos”. O desenvolvimento requer o 
entendimento da dinâmica das atividades mediadas 
socialmente e situadas historicamente. As aprendizagens 
sistematizadas orientam e intervêm diretamente no 
processo de desenvolvimento infantil.

A periodização do desenvolvimento infantil foi 
e é objeto de estudo de várias correntes teóricas. 
Apresentamos, de forma bastante sumária, o que propõe 
Leontiev a partir da ideia de atividade principal, concebida 
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por Elkonin. A atividade principal caracteriza a passagem 
de um período de desenvolvimento para outro, ou seja, 
consiste na atividade que interfere o desenvolvimento 
psíquico da criança para que estabeleça relações com a 
realidade externa, a fim de satisfazer suas necessidades, a 
ponto de, dependendo das transformações e aprendizados 
fundamentais de dado período evolutivo, aperfeiçoar e 
impulsionar os progressos anteriores.

Ao adotar a concepção da atividade principal, Elkonin 
elaborou uma periodização pela qual o sujeito passa. 
Assim, cada período tem uma atividade dominante com 
uma função central na relação desse sujeito com o mundo, 
na qual se verifica que: do nascimento a aproximadamente 
1 ano de idade ocorre a comunicação emocional direta 
do bebê com o adulto; entre 1 e 3 anos verifica-se a 
presença de brincadeiras de papéis sociais; dos 3 aos 
6 anos, aproximadamente, acontecem as atividades de 
estudo; já a comunicação íntima, pessoal se dará durante a 
adolescência, entre os 12 e 18 anos e, por fim, a atividade 
profissional/estudo que é identificada na idade adulta.

Ressalve-se que nos bebês de até 3 (três anos) a 
interação emocional com os adultos não é substituída pela 
manipulação dos objetos, pois a atividade anterior não 
deixa de existir, apenas outra se torna protagonista. 

Esse período é um tempo de descobrimento de 
si mesmo e do mundo físico e social. Os bebês vão 
adquirindo o controle da marcha e dos esfíncteres e o 
gradual autocontrole corporal. Utilizam o corpo para a 
comunicação e a expressão, e o choro é uma linguagem. E, 
na ânsia de explorar e conhecer o mundo, mordem, batem, 
apertam objetos e até seus coleguinhas.

Passam da anomia para heteronomia e, 
progressivamente, caminham para a autonomia. Para 
tanto, é importante uma rotina estruturada, prevendo os 
momentos de alimentação, sono e banho. Nesse período 
do desenvolvimento, as crianças “(...) gostam e precisam de 
cuidado, segurança, socialização, afeto e respeito, brincar, 
descobrir e explorar o ambiente, serem questionadas, 
repetir atividades e situações, ouvir e contar histórias, 
explorar a textura, os sons, os movimentos ao brincar com 
água, terra, pedrinhas, gravetos, entre outros”.

As crianças pequenas de 03 a 06 anos avançam na 
construção da identidade e da autonomia, diferenciam a si 
e ao outro, que já é considerado nas relações. Consolidam-
se as finalidades (para quê) e os motivos (porquê), o que as 
leva a refletir sobre suas ações.

A criança não deixa de lado a manipulação de objetos 
e a produção de trabalhos manuais, como modelagem e 
desenhos. Entretanto, os jogos e a representação simbólica, 
a brincadeira de papéis sociais são preponderantes nesse 
período, sendo fundamental a intervenção dos adultos na 
ampliação das experiências. Por ser criativa, comunicativa 
e competente, tanto quanto era quando bebê, a criança 
desenvolve-se consideravelmente, de modo a ampliar sua 
percepção do corpo, suas possibilidades motoras, seu 
conhecimento de mundo. Apresenta possibilidades de 
construir a noção de espaço e de tempo, sendo capaz de 
evocar sujeitos e objetos que lhe são ausentes. Verifica-

se também a ampliação da linguagem oral e diferentes 
formas de expressão, entre elas o desenho, outros meios 
de comunicação e a construção de hipóteses sobre a leitura 
e escrita.

Considerando o exposto, o papel da Educação Infantil, 
entre outros, é também o de constituir-se como uma etapa 
onde a criança pode desenvolver-se plenamente ao brincar 
e ser feliz.

Quais são os princípios que orientam nosso trabalho?

Na perspectiva da integralidade, ao considerar a 
criança como um ser indivisível, inteiro e único, o trabalho 
em Educação Infantil deve basear-se em princípios. Os 
princípios éticos, políticos e estéticos, destacados pelas 
DCNEIs, orientam as aprendizagens a serem promovidas 
com as crianças. Afinal, o que são princípios?

Ora, princípios são regras, códigos de (boa) conduta 
que governam nossa vida e atitudes. São acepções 
fundamentais que derivam e ou se tornam base para 
outras. O trabalho educativo na Educação Infantil assenta-
se sobre estes princípios:

- Princípios éticos – referem-se à valorização da 
autonomia, da responsabilidade, da solidariedade e do 
respeito ao bem comum, ao meio ambiente e às diferentes 
culturas, identidades e singularidades.

O trabalho educativo organiza-se e estrutura-se de 
modo a assegurar às crianças a manifestação de seus 
interesses, desejos e curiosidades, a valorização de suas 
produções, o apoio à conquista da autonomia na escolha 
de brincadeiras e de atividades, de modo a viabilizar:

- ampliação das possibilidades de aprendizado e de 
compreensão de mundo e de si próprio;

- construção de atitudes de respeito e solidariedade, 
fortalecendo a autoestima e os vínculos afetivos;

- combate aos preconceitos, discriminações negativas 
e bullying;

- conquista da independência, inclusive nos cuidados 
pessoais diários; • aprendizado sobre o valor de cada 
pessoa e dos diferentes grupos culturais;

- aquisição dos valores, como os da inviolabilidade 
da vida humana, a liberdade e a integridade individuais, 
a igualdade de direitos de todas as pessoas, a igualdade 
entre homens e mulheres, assim como a solidariedade a 
grupos vulneráveis política e economicamente; 

- respeito à diversidade religiosa e cultural e combate 
a toda forma de racismo, machismo, sexismo e homofobia;

- respeito a todas as formas de vida, o cuidado de seres 
vivos e a preservação dos recursos naturais;

- cuidado com os bens materiais e patrimônio histórico-
cultural.

- Princípios políticos – referem-se à garantia dos direitos 
de cidadania, o exercício da criticidade e do respeito à 
democracia. A criança, produtora e consumidora de cultura, 
é participante da vida social, modifica e é modificada pelas 
interações que estabelece com o outro, com a cultura e 
com o ambiente, por meio das múltiplas linguagens. 
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Dessa forma, a instituição deve proporcionar-lhe:
- formação participativa e crítica;
- contextos que lhe permitam expressar sentimentos, 

ideias, questionamentos;
- situações em que aprenda a opinar e a considerar 

os sentimentos e a opinião dos outros sobre um 
acontecimento, uma reação afetiva, uma ideia, um conflito;

- experiências bem sucedidas de aprendizagens e 
oportunidades para o alcance de aquisições afetivas e 
cognitivas;

- ampliação das possibilidades de cuidar e ser 
cuidada, de se expressar, comunicar e criar, de organizar 
pensamentos e ideias, de conviver, brincar e trabalhar em 
grupo, de ter iniciativa e buscar soluções para os problemas 
e conflitos que se apresentam às mais diferentes idades.

- Princípios estéticos – referem-se à valorização 
da sensibilidade, da criatividade, da ludicidade e da 
pluralidade de manifestações artísticas e culturais.

O envolvimento da criança com as manifestações 
artísticas oportuniza-lhe o desenvolvimento da imaginação, 
de habilidades criativas, da curiosidade e da capacidade 
de expressão nas múltiplas linguagens (gestual, corporal, 
plástica, verbal, musical, escrita e midiática, entre outras), 
a partir de estímulos sensoriais e pela leitura e releitura, 
criação e recriação, apropriando-se de muitos saberes. 
Para isso, é necessário que haja: 

- valorização do ato criador das crianças, garantindo-
lhes a participação em experiências diversificadas;

- organização de um cotidiano de situações agradáveis, 
estimulantes, que desafiem o que já sabem sem ameaçar 
sua autoestima nem promover competitividade;

- possibilidade de apropriar-se de diferentes 
linguagens e saberes que circulam em nossa sociedade, 
selecionados pelo seu valor formativo em relação aos 
objetivos definidos pelo projeto político-pedagógico em 
desenvolvimento;

- oportunidade de apreciação de suas próprias 
produções e a exposição a adultos e outras crianças.

Ressalte-se que esses princípios também devem guiar 
as relações dos adultos (profissionais e famílias) para que 
lhes sejam dados suportes na consolidação da Educação 
Infantil.

Educar e Cuidar

Os profissionais que atuam na Educação Infantil 
necessitam compreender as especificidades dessa etapa 
de educação e a concepção da criança como sujeito de 
direitos e necessidades, de modo a pautar sua ação em 
atividades de cuidar e educar.

Segundo Barbosa (2009), desde muito pequenas, as 
crianças fazem atividades na vida cotidiana, ensinadas 
por suas famílias: são saberes, conhecimentos, hábitos e 
valores. Esse conjunto de atividades molda um modo de 
ser, de fazer e de estar de seu grupo social. O ingresso 
nas práticas da vida social é uma tarefa das famílias e das 
escolas.

Na Educação Infantil, as crianças irão reproduzir, 
apropriar-se e produzir atividades semelhantes àquelas que 
vivenciam em suas famílias, tais como comer, brincar, fazer 
a higiene. Contudo, na instituição educacional, “(...) essa 
experiência estará vinculada aos desafios da vida coletiva 
numa cultura diversificada e às exigências de um projeto 
políticopedagógico sistematizado”.

Essas práticas sociais são conteúdos centrais na Educação 
Infantil porque, por meio delas, as aprendizagens são 
realizadas e o bem-estar é garantido. O cuidado com o corpo 
também é um conteúdo educacional, associado à cultura e 
às relações sociais, ou seja, conhecimentos interdisciplinares 
como alimentação, aprendizagem das diferentes linguagens, 
brincadeiras, relações sociais, higiene e controle corporal, 
movimento, repouso e descanso, cultura popular, recepção 
e despedida das crianças são práticas sociais que devem ser 
problematizadas e orientadas no espaço da Educação Infantil 
a fim de garantir o desenvolvimento integral da criança.

Não se pode banalizar essas práticas sociais, pois 
envolvem emoção, desejo, corpo, pensamentos e linguagens. 
O trabalho a ser desenvolvido na Educação Infantil precisa 
ter como referência a apropriação das práticas sociais, em 
função da inserção das novas gerações em uma determinada 
tradição cultural.

No entanto, o cuidar, por muitos anos, foi visto como 
uma atividade menor, apenas ligada ao corpo e destinada 
às crianças mais pobres. Já o educar seria uma experiência 
de promoção intelectual, reservada aos filhos dos grupos 
socialmente privilegiados.

De acordo com Guimarães (2008), para muitos, o cuidar 
é visto como um ato de proteção e ou mimo, quase um 
equívoco que desvia os profissionais da instituição do que é 
considerado como o adequado, educar, ensinar. Para outros, 
é preciso deixar a criança “se virar”, tornar-se independente. 
Um dos desafios parece ser o entendimento de que permitir 
à criança espaço para aprender sobre si não é desproteger. 
A autonomia edifica-se nas interações, na tensão entre 
conquistar a si e relacionar-se com o outro. “O movimento 
de cuidar encaminha para a relativização desses lugares já 
cristalizados: de dar o conhecimento, de ensinar e instruir, 
dar afeto, dar o melhor, dar”. Por esta via, a dimensão afetiva 
e relacional do trabalho ganha proeminência.

Desse modo, unir os dois termos – educar e cuidar – 
mostrou-se uma necessidade histórica, visto que a Educação 
Infantil foi por muito tempo responsabilidade da assistência 
social. Somente a partir da Constituição Federal de 1988, (re)
afirmou-se o caráter educativo das instituições de Educação 
Infantil.

Por um lado, a associação foi fundamental para enfatizar 
que o ato de cuidar vai além da atenção aos aspectos físicos, 
e educar é muito mais do que garantir à criança acesso a 
certos conhecimentos.

Por outro, ao insistirmos na junção das duas palavras, 
podemos dar a entender que as ações e intenções são 
divisíveis e que podem ser assumidas por diferentes 
profissionais. Outro debate que advém da expressão discute 
o fato de que todas as relações humanas pressupõem a 
necessidade do cuidado. Assim, os processos educacionais 
implicam no cuidar.
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NORMAS DE SEGURANÇA NO TRABALHO.

Conjunto de ações e medidas adotadas em um proces-
so de trabalho e que tem como finalidade prevenir aciden-
tes e doenças relacionadas ao trabalho.

As ações ou medidas preventivas adotadas podem ser 
de caráter técnico, administrativas, educativas, de enge-
nharia, organizacionais, ambientais, etc.

Quem é responsável pelas ações de Segurança do Tra-
balho? É responsabilidade de todos e depende da efeti-
va participação da empresa, do envolvimento de todas as 
chefias ou lideranças e da cooperação de cada trabalhador.

Definições de alguns termos utilizados em Segurança 
do Trabalho

Perigo: É qualquer situação que tenha potencial de 
causar um dano, lesão ou doença ou avaria.

Risco: É a combinação da probabilidade da ocorrência 
de um evento perigoso e da gravidade do dano ou prejuí-
zos que poderão resultar, caso este evento venha a ocorrer.

Risco = exposição ao perigo x gravidade do dano
Avaliação de Riscos: É um processo de estimativa da 

magnitude do risco, cuja metodologia pose ser qualitativa 
ou quantitativa.

Assim, avaliar riscos é portanto, identificar e estimar 
todas as situações de “Não conformidades” referentes ao 
processo de trabalho.

Estimar o grau de potencialidade ou criticidade:
Parâmetros: Pequeno –Médio –Grande
Tolerável –Leve –Moderado –Grave –Crítico
Processo de análise ou avaliação de riscos envolve as 

seguintes etapas:
Identificar o agente nocivo de risco;
Verificar a intensidade ou concentração;
A forma de exposição do trabalhador;
O tempo de exposição frente ao risco: Eventual / Espo-

rádico /Ocasional / Habitual / Intermitente / Permanente
Eficácia das medidas de controle;
Estimar o grau de potencialidade dos riscos;
Possíveis danos ou consequências para a saúde
Higiene: Termo utilizado para expressar um conjunto 

de fatores que visam a preservação da saúde no ambiente 
de trabalho. O termo higiene é utilizado no sentido de evi-
tar doenças. Daí ser muito comum a expressão: “Segurança 
e Higiene Ocupacional” ou também “Segurança e Higiene 
do Trabalho”.

DEFINIÇÃO DO ACIDENTE DE TRABALHO
Acidente de trabalho: É aquele que ocorre pelo exer-

cício do trabalho, a serviço da empresa, provocando lesão 
corporal, perturbação funcional ou doença que cause a 
morte, ou a perda ou redução permanente ou temporária 
da capacidade para o trabalho.

Doença Profissional: São desencadeadas pelo exercício 
do trabalho e peculiares a determinados ramos de ativi-
dades, conforme regulamentadas pelo Ministério da Pre-
vidência Social.

Exemplos:
Saturnismo –provocado pelo chumbo.
Silicose –provocado pela poeira da sílica.
Pneumoconiose –provocada por minério de carvão.
Bissinose –causada pela fibra de algodão.
Surdez profissional –causada por máquinas ruidosas.
Dermatoses profissionais –causadas por substâncias 

químicas
São desencadeadas devido as condições especiais que 

são relacionadas com o trabalho que está sendo executado.
É necessário portanto, estabelecer ou comprovar o nexo 

causal entre a doença e o tipo de trabalho que a originou.
Ex: LER/DORT/Escoliose, etc.

Ainda é considerado acidente de trabalho:
Acidente causado durante a prestação espontânea de 

um serviço para a empresa;
Acidente de Trajeto –ocorrido no percurso da residência 

para o trabalho ou vice-versa;
Acidente em viagem a serviço da empresa;
Acidente sofrido nos horários de refeição e descanso 

durante o horário de trabalho.
Acidente causado por caso fortuito ou força maior;
Acidente durante a execução de ordem fora do local da 

empresa.
Observações: Não é considerado “Acidente de Trabalho”:

Aquele que provoca somente danos materiais.
A auto lesão provocada pelo trabalhador com o fim de 

colher vantagens pessoais.
As Doenças onde não é possível estabelecer o “nexo 

causal” entre a doença e o tipo de trabalho executado.
Doenças degenerativas e as doenças típicas de determi-

nadas regiões.
Exemplos: miopia, diabetes; cardiopatias; malária, etc...

BENEFÍCIOS DECORRENTES DOS ACIDENTES DE TRA-
BALHO

Auxílio-doença – É pago pela Previdência Social ao tra-
balhador celetista que fica impossibilitado de trabalhar por 
mais de 15 dias.

Auxílio-acidente - É pago pela Previdência Social quan-
do ocorre redução permanente da capacidade para ativida-
de normal de trabalho, podendo o trabalhador exercer outra 
atividade.

Aposentadoria por invalidez – É paga quando acontece 
a incapacidade total e permanente do trabalhador.

Pensão por morte–Paga ao pensionista em caso de 
morte do trabalhador.

Estabilidade no emprego – No regime da CLT, em caso 
de acidente por mais de 15 dias, o trabalhador tem direito 
a um ano de estabilidade após o seu regresso às atividades 
laborativas.

Aposentadoria especial –(Na CLT e RJU) 

RESPONSABILIDADES DO EMPREGADOR:
Em situação de risco iminente onde possa vir a ocorrer 

uma condição de ameaça à vida deve-se garantir aos tra-
balhadores a interrupção imediata de suas atividades;
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Proteger as partes perigosas das máquinas que ofere-
çam riscos de acidente;

Fornecer gratuitamente aos trabalhadores os EPIs-
-Equipamentos de Proteção Individual, adequado a o risco 
da atividade ou serviço, sempre que as medidas de ordem 
coletivas não oferecerem adequada proteção.

Proporcionar exames médicos admissionais, periódi-
cos, demissionais e outros conforme definido no PCMSO–
Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional

RESPONSABILIDADES DOS EMPREGADOS:
Observar as instruções de prevenção e as normas de se-

gurança do trabalho de forma a evitar acidentes e doenças;
Colaborar com a empresa na aplicação das normas de 

segurança do trabalho, observando e relatando às suas 
chefias imediatas ou superiores situações de risco no am-
biente de trabalho que possam ser causas de acidentes;

Não se expor a situações de riscos que possam ser 
causas de acidentes; Utilizar de forma obrigatória os EPIs 
fornecidos, gratuitamente, pela empresa.

Adotar comportamento preventivo durante a realiza-
ção de seu trabalho, informando para sua chefia imediata 
situações de riscos em seu ambiente de trabalho.

É direito do trabalhador não se expor à condição de 
risco grave e iminente do qual poderá resultar acidente de 
trabalho grave ou lesão incapacitante.  Neste caso, cabe 
ao trabalhador informar, imediatamente, sobre a condição 
de risco para sua chefia para que sejam providenciadas as 
medidas de segurança cabíveis

RELACIONAMENTO HUMANO.

A ARTE É COMUNICAÇÃO INTERPESSOAL
Além das palavras, existe um mundo infinito de nuan-

ces e prismas diferentes que geram energias ou estímulos 
que são percebidos e recebidos pelo outro, através dos 
quais a comunicação se processa. Um olhar, um tom de voz 
um pouco diferente, um franzir de cenho, um levantar de 
sobrancelhas, podem comunicar muito mais do que está 
contido em uma mensagem manifestada através das pa-
lavras. Em 15 anos atuando como professor de Comunica-
ções Verbais, tendo treinado mais de 13.000 pessoas, tenho 
observado algumas curiosidades que creio interessantes 
para que cada um possa refletir e tirar algum proveito.

PROBLEMAS DA COMUNICAÇÃO
Uma dessas constatações de pessoas que se dizem 

com grandes problemas de comunicação é que, de fato, 
os problemas são relativamente simples e de fácil solução. 
O que ocorre é que esse problema, por menor que seja, 
compromete todo o sistema de comunicação. Por exemplo, 
uma pessoa pode ter boa cultura, ser extrovertida e desini-
bida, saber usar bem as mãos, possuir um rico vocabulário 
e dominar uma boa fluência verbal. Pode possuir tudo isso, 
mas se falar de forma linear, com voz monótona irá provo-
car desinteresse e sonolência aos ouvintes e, consequente-
mente, a comunicação ficou limitada.

O somatório desses pequenos problemas impede que 
uma pessoa se comunique com fluidez e naturalidade. É 
o mesmo princípio de que: “A união faz a força”, ou seja, 
o conjunto dessas dificuldades neutraliza o efeito que a 
comunicação poderia provocar, impedindo-a de mostrar o 
seu potencial e a sua competência, gerando frustrações na 
vida pessoal e profissional:

a) Timidez: Há pessoas que possuem muito conheci-
mento e muito talento mas na hora de falar em público, 
em uma reunião ou quando convidadas para proferir uma 
palestra, ficam totalmente apavoradas e preferem fugir do 
que enfrentar. Se observarmos bem, uma pessoa não é va-
lorizada por aquilo que sabe ou conhece, mas por aquilo 
que faz com aquilo que sabe. Por isso, a timidez tem impe-
dido muitas pessoas de conseguirem galgar melhores pos-
sibilidades de sucesso na vida. Basicamente, os problemas 
de timidez manifestam-se por medos, tais como de não ser 
bem sucedido, de errar, de ter o famoso “branco”. Outra 
evidência é a baixa autoestima, ou a sensação de incapa-
cidade para se expressar diante de situações desafiadoras. 
Além disso, há o excesso de manifestações no próprio cor-
po, tais como tremedeira, gagueira, sudorese, taquicardia, 
chegando, em alguns casos até a desmaios;

b) Saber Ouvir: Saber ouvir é muito mais do que escu-
tar e darmos a nossa interpretação conforme desejarmos 
ou baseada nas nossas próprias limitações. Saber ouvir é 
cultivar a difícil arte da empatia que é a habilidade de se 
colocar no lugar do outro e prestar muita atenção no sig-
nificado das palavras, na maneira em que a pessoa está 
transmitindo, no seu estado emocional, seus limites e co-
nhecimentos; é olhar para os seus olhos, é perguntar se 
houver dúvidas, é evitar interpretar ou “alucinar” a partir 
do que foi dito;

Este mesmo princípio de empatia se processa para 
quem deseja se comunicar. Para conseguir um ótimo resul-
tado, basta colocar-se no lugar do outro e gerar estímulos 
adequados conforme o jeito do outro funcionar, de proces-
sar informações, de entender conforme o seu nível cultural 
ou limitações de vocabulário, conceitos e experiências pes-
soais. A pergunta ideal para termos a evidência se, de fato, 
o outro entendeu o que dissemos é “O que você entendeu 
do que eu disse?”. O mundo seria, certamente, bem melhor 
e as pessoas conseguissem relacionar-se melhor se pudes-
sem fazer e responder a essa pergunta;

d) Voz: Outra grande dificuldade para muitos (e o pro-
blema é que desses, poucos sabem) é sobre a utilização 
adequada da voz. Há pessoas que falam muito devagar, ou-
tras ainda que tem dicção ruim ou falam de forma linear ou 
ainda com volume muito baixo. 

A questão é simples: Como posso esperar, de fato, que 
alguém me compreenda ou preste atenção no que digo se 
nem sequer consigo entender o que estou dizendo?

e) Corpo: Curiosamente, a expressão corporal assu-
me até mais importância do que a voz e, em alguns ca-
sos, do que o próprio conteúdo. Medo de olhar nos olhos, 
expressão facial incongruente com o conteúdo, aparência 
mal cuidada, ausência de gestos ou excessiva gesticulação, 
bem como posturas inadequadas são suficientes para tira-
rem o brilho de um processo de comunicação;
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f) Vícios: Quantas vezes ouvimos, ou melhor, tentamos 
ouvir pessoas, acompanhar seu raciocínio, mas fica difícil 
pois ouvimos alguns ruídos, tais como “aaaa...”, “éééé....”, 
“tá”, “né”, “certo”, “percebe” repetidos inúmeras vezes. Dei-
xamos de prestar atenção no conteúdo e ficamos incomo-
dados com esses sons que dificultam a compreensão;

g) Prolixidade: Por acaso, você conhece pessoas que dão 
várias voltas, entram em paralelas ou transversais, fazem re-
tornos, dão marcha ré, engatam novamente a primeira mar-
cha... Já deu para perceber que estamos falando de pessoas 
prolixas, ou seja: Ninguém aguenta por muito tempo ouvir 
aquelas pessoas que falam demais e desnecessariamente, 
principalmente sobre assuntos sem interesse;

h) Controle emocional: Você já ficou magoado e ficou 
chateado um dia inteiro por um simples fato ocorrido no 
trânsito ou um tom de voz mais elevado em um momento 
de discussão ou um “bom dia” que não lhe disseram? Você 
já imaginou o poder que você mesmo dá, assim, de presen-
te a uma pessoa que você nem conhece, talvez nunca mais 
a veja na vida, ou mesmo que seja alguém conhecido, que 
é a capacidade de tirar o seu bom humor, seu otimismo, ou 
a sua motivação? Esteja atento para essas armadilhas da 
comunicação e previna-se. Conheço uma frase de um filme 
de treinamento chamado “O Homem Milagre”, que diz o 
seguinte: “SNIOP”, ou seja: “Salve-se das Nefastas Influên-
cias de Outras Pessoas”. De qualquer modo é importante 
que você mesmo mantenha o devido controle emocional e 
saiba proteger-se dessas negatividades;

i) Foco de mudanças: Você não pode mudar as atitudes 
e comportamentos de outras pessoas. Assuma! Você é o 
responsável apenas por aquilo que está ao seu alcance e 
pelas mudanças que pode proporcionar a você mesmo;

j) Motivação e autoestima: Considero um dos aspectos 
mais importantes da comunicabilidade de uma pessoa, a 
energia que flui sutilmente através da sua voz e do seu cor-
po, das palavras e da sua postura, dos gestos e do olhar. É 
a expressão do seu otimismo ou pessimismo, da agressivi-
dade ou suavidade, do nível da sua autoestima. É a comu-
nicação invisível, mas presente, percebida pelos sentidos. 
Quão agradável é a energia que flui de pessoas otimistas, 
bem humoradas, felizes, que diante das adversidades da 
vida encontram desafios que serão superados.

Para concluir, cabe ressaltar a sutileza da comunicação 
das pessoas que tem bondade no coração, a gentileza nos 
gestos, beleza e doçura nas palavras. “Sensualidade, alinha-
mento e graça permeiam seus movimentos. Uma nobreza 
natural flui silenciosa e discretamente em suas ações; há 
uma segurança pessoal apoiada na humildade; uma reve-
rência, um senso de humor mesclado com a consciência do 
sagrado”. Essas são as pessoas que fazem mais do que se 
comunicar, irradiam luz e brilho pessoal.

O QUE É COMUNICAÇÃO INTERGRUPAL
“Uma comunicação bem estruturada e efetiva provoca 

impacto positivo no desempenho individual dos emprega-
dos”. Não obstante todo o progresso tecnológico deve-se 
levar em conta uma verdade fundamental. O homem, para 
produzir e sobreviver necessita da comunicação. Comuni-
car-se com seu semelhante está na base de qualquer rela-

cionamento humano. E mais: Quanto maior for o enten-
dimento entre as pessoas, melhor será o bem-estar exis-
tente entre elas e mais produtivas elas serão. Diante dessa 
perspectiva é que as organizações modernas, de grande ou 
pequeno porte, devem orientar-se, lembrando-se de que 
sua maior força produtiva, de muito mais valia do que suas 
máquinas, são seus funcionários. A eles deve ser dada toda 
a atenção, para que convivam em harmonia, conheçam os 
objetivos pelos quais trabalham e possam ser produtivos 
pela sua atuação em equipe. E o que pode produzir essa 
ligação entre pessoas é a comunicação. 

Diversos sentimentos negativos podem surgir dentro 
da organização quando essa não se preocupa em criar 
um eficiente processo permanente de comunicação com 
os empregados. Um sistema ineficiente de comunicação 
pode causar nos funcionários frustração por se sentirem 
de certa forma menosprezados, e ansiedade por se verem 
diante do desconhecido, o que acaba provocando medos 
e incertezas quanto à segurança no emprego. Em um am-
biente fechado de trabalho, no qual centenas de pessoas 
dependem da confiança que depositam umas nas outras 
para o cumprimento de suas tarefas, a existência de um 
quadro psicológico negativo, inseguro, diminui a concen-
tração no trabalho, a motivação e pode provocar irritação e 
muito estresse em quem deve atender a programas rígidos 
de produtividade.

Hoje, a importância estratégica da comunicação nos 
negócios tornou-se tão grande que é impossível uma or-
ganização manter seus níveis de produtividade e lucrativi-
dade sem que institua internamente excelente processo de 
informação, de diálogo com seus funcionários. A existência 
de boa comunicação na empresa motiva a boa execução 
das tarefas, elimina as incertezas, as ambiguidades e pro-
duz confiança e segurança. Para ser eficaz, o processo de 
comunicação não pode ser tratado como algo sazonal. Ao 
contrário, precisará ser permanente, acurado, adequado ao 
contexto em que vivem os empregados. Ou seja, os empre-
gados necessitam de uma comunicação just in time, isto é, 
a informação certa, na medida certa e no tempo certo para 
executarem com êxito suas tarefas. 

A propósito, é bom lembrar o que diz Levine and Wri-
ght Kozoles que, “quando os empregados são mantidos 
informados, tendem a se sentir mais satisfeitos com seus 
trabalhos, apresentam um moral de nível mais alto e são 
motivados a serem empregados produtivos”. Continua sen-
do verdadeiro afirmar que a existência de um processo de 
comunicação bem planejado e executado provoca impac-
to positivo no desempenho individual dos empregados. 
Como se vê, o impacto da comunicação sobre os empre-
gados deve ser avaliado de maneira muito mais profunda e 
crítica para que as empresas atinjam suas metas em parce-
ria com seus funcionários. 

O QUE É EQUIPE
Há alguns anos atrás, não falavam em equipe, elas exis-

tiam mais eram convencionais, orientadas para a função, 
compostas de especialistas nessas funções. O mundo está 
cheio de equipes, e existem muitos tipos, e cada uma possui 
seu próprio potencial que se desmorona à sua frente. Elas 
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tem sido um componente-chave da realidade organizacio-
nal desde que existem as organizações, digamos que, é a 
unidade natural para atividades de pequena escala, desde 
o início da Revolução Industrial, iniciada no século XVIII.

O mundo, após o final da II Guerra Mundial, estava em 
ruínas, tinha recém se reconstruído e tornara-se altamente 
competitivo. Em outros países, estavam-se experimentan-
do novos modelos para grandes organizações. O sucesso 
desses países deve-se a custa dos norte-americanos. O en-
tusiasmo da prosperidade norte-americana estava parada, 
e o novo entusiasmo viraria a velha pirâmide de ponta-
-cabeça e iria devolver o foco à esquecida e básica unidade 
de operações: o grupo de trabalho ou equipe. Mas o que é 
uma equipe? O Japão após a II Guerra estava sem infraes-
trutura, mas possuía pessoas motivadas, com disposição 
cultural para trabalharem juntas e a visão e paciência para 
traçar estratégias e praticá-las. Alguns anos mais tarde os 
japoneses estavam exigindo o máximo, para todos os tra-
balhadores de todas as funções, e a missão de cada equipe 
era a melhoria contínua dos processos. Nenhuma idéia era 
pequena demais e nenhum trabalhador insignificante. To-
dos participavam.

São pessoas fazendo algo juntas. O algo que uma equi-
pe faz não é o que a torna uma equipe, é o juntos que inte-
ressa. Por várias vantagens as organizações estão mudando 
de grupos para equipes, em resumo:

Aumento de produtividade: Outra visão para oportuni-
dades que a gerência convencional deixaria passar desper-
cebida. Organizações que viram as equipes apenas como 
estratégia de redução de custos não se desapontaram;

Melhoria de comunicação: Informações compartilhas 
e trabalho delegado. Equipes realizam tarefas que grupos 
comuns não podem fazer. Há conhecimentos demais para 
que uma única pessoa ou turma de funcionários possa sa-
ber tudo e competir com uma equipe de integrantes ver-
sáteis;

Melhor uso dos recursos: As equipes focalizam seus re-
cursos mais importantes diretamente nos problemas. É o 
princípio de que nada pode ser desperdiçado;

Mais criatividade e eficiência na resolução de proble-
mas: Além de estarem mais motivadas, estão mais próxi-
mas dos clientes e combinam-se. Elas invariavelmente sa-
bem mais sobre a estrutura da organização;

Decisões de alta qualidade; Vem do princípio do co-
nhecimento compartilhado;

Melhores produtos e serviços: As equipes aumentam o 
conhecimento que, quando aplicado no momento certo, é 
a chave para a melhoria contínua;

Processos Melhorados: Apenas as equipes, que pos-
suem o conhecimento de todas as funções, podem remo-
ver os obstáculos e acelerar o ciclo;

Diferenciam enquanto integram: As equipes permitem 
às organizações misturar pessoas com diferentes tipos de 
conhecimentos sem que essas diferenças rompam o tecido 
da organização.

As organizações mudaram da velha pirâmide hierárqui-
ca para trabalharem em equipes, e muitas já fracassaram no 
início. E agora será que compensa continuar com isso? Ou 
deve-se voltar para a velha pirâmide da burocracia? Quan-

do fracassam, é quase sempre porque a organização que as 
emprega voltou-se para equipes para diminuir a gerência 
de nível médio, sem dar-lhes atenção, ferramentas, visão, 
recompensas, ou a clareza de que necessitam para serem 
bem sucedidas. As empresas que abordam a formação de 
equipes com a orientação de numerador (potencial de uma 
empresa para crescimento) não abandonam a ideia da lu-
cratividade de seus resultados financeiros.

NECESSIDADES HUMANAS
O ser humano, como ser social, necessita de interação 

com outras pessoas, da mesma forma que necessitamos da 
água, ar, etc. Uns mais ou menos do que outros. Mas o que 
obtemos uns dos outros?

Afeição: Todo ser humano necessita de afeição;
Afiliação: É o sentimento de pertencer a algum grupo 

ou organização;
Reconhecimento: Uma vida sem reconhecimento é 

algo superficial;
Troca de ideias: É a maneira mais rápida e prática de 

aprender;
Valorização pessoal: Processo de benchmarking pes-

soal.
Alguns tipos de cultura, não só antigamente, mas ainda 

hoje, fazem ao contrário para punir alguém, excluem-no, 
não o deixando relacionar-se com outros membros. Nós 
ainda queremos que gostem de nós, ainda usamos uns aos 
outros para aprender, realizar tarefas complexas e enfati-
zar nosso valor individual como colaboradores. A afiliação 
existe em diversas gradações de intensidade e acontece 
por diferentes razões, uma delas, é a fim de sobreviver. O 
indivíduo isolado é solitário; ele também é ineficaz e vive 
pouco. Para muitos membros de equipe, sua equipe é sua 
passagem para a sobrevivência. A equipe fornece a força 
dos números que serve, muitas vezes, de camuflagem para 
esconder seus fracassos ou mediocridade. Eles farão o que 
for necessário, incluindo juntar-se a uma equipe, para so-
breviver.

Formar equipes não é uma ideia inovadora, isto está 
em nosso sangue, queremos fazê-lo e bem, mas temos 
essa tendência de estragar tudo na execução. Quando as 
coisas estiverem difíceis, ajuda lembrar que nossas inten-
ções são sempre boas no fundo, e muito naturais.

NECESSIDADES INDIVIDUAIS X NECESSIDADES DE 
EQUIPE

Mesmo com a tendência do ser humano pertencer 
a uma equipe, não queremos desenraizar nossas vidas e 
prioridades individuais pelo bem de um grupo de trabalho 
desprezível qualquer. Se os membros de uma equipe não 
tiverem suas necessidades individuais satisfeitas ou pelo 
menos direcionadas para um mesmo objetivo, dificilmente 
serão uma grande equipe; e não conseguirão atingir suas 
metas de forma oportuna, porque as metas de sua equi-
pe estão sendo sutilmente enfraquecidas por uma grande 
quantidade de metas pessoais insatisfeitas.

Trabalho eficaz em equipe significa saber manter um 
equilíbrio constante entre as necessidades da equipe e as 
necessidades individuais. Não apenas as básicas de sobre-
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